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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : F. FERREIRA DE ABREU - COMERCIO DE VESTUARIO E 

ACESSORIOS - ME - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : FANI FERREIRA DE ABREU
AGRAVANTE : GILVANA DE ABREU LIMA
ADVOGADOS : RENATA LATANSIO COSTA RIBEIRO E OUTRO(S) - SP302165

FABIO LOUSADA GOUVEA - SP142662
FLAINA DO NASCIMENTO SANTOS E OUTRO(S) - SP331808
RICHARD DEOIS - SP222383
JORGE CARLOS SILVA ARITA - SP346710

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : BETHANIA PIRES AMARO E OUTRO(S) - SP350313
AGRAVADO : SÃO PAULO OBRAS - SPOBRAS
ADVOGADOS : JOHNSON ARAUJO DA SILVA E OUTRO(S) - SP147533

PATRICIA BIANCHIM DE CAMARGO E OUTRO(S) - SP158584
ALAN AUGUSTO GUIMARÃES - SP329892

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PRELIMINAR DE PERDA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NOTÓRIA DIVERGÊNCIA. 
DESAPROPRIAÇÃO. INDENIZAÇÃO. FUNDO DE COMÉRCIO. IMISSÃO 
PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. DEPÓSITO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A preliminar suscitada no Agravo Interno de perda superveniente do interesse 
recursal do Recurso Especial das Agravadas deve ser afastada, uma vez que a 
indenização pelo fundo de comércio, apesar de devida ao locatário, não pode obstar a 
imissão provisória da posse pelo ente expropriante.
III - A matéria não pode ser acolhida em razão da preclusão consumativa, pois o tema 
não foi oportunamente suscitado nas contrarrazões de Recurso Especial da 
Recorrente.
IV – Quanto à interposição do recurso especial pela alínea c, do permissivo 
constitucional, esta Corte Superior possui entendimento pacificado no sentido de que, 
em se tratando de dissídio jurisprudencial notório, como no caso dos presentes autos, 
revela-se possível a mitigação das exigências legais e regimentais acerca da 
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demonstração da divergência pretoriana.
V – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, segundo a qual 
importa para conclusão da controvérsia o fato do dono do fundo de comércio ser (ou 
não) proprietário do imóvel desapropriado. A imissão provisória na posse não deve ser 
condicionada ao depósito prévio do valor relativo ao fundo de comércio eventualmente 
devido ao.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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III - A matéria não pode ser acolhida em razão da preclusão consumativa, pois o tema 
não foi oportunamente suscitado nas contrarrazões de Recurso Especial da 
Recorrente.
IV – Quanto à interposição do recurso especial pela alínea c, do permissivo 
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demonstração da divergência pretoriana.
V – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, segundo a qual 
importa para conclusão da controvérsia o fato do dono do fundo de comércio ser (ou 
não) proprietário do imóvel desapropriado. A imissão provisória na posse não deve ser 
condicionada ao depósito prévio do valor relativo ao fundo de comércio eventualmente 
devido ao.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 

aos Recursos Especiais interpostos por SÃO PAULO OBRAS – SP e pelo MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO para reconhecer que a indenização pelo fundo de comércio, apesar 
de devida ao locatário, não pode obstar a imissão provisória da posse pelo ente 
expropriante.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a presente ação já teria perdido o 
objeto porquanto já teria sido efetivada a avaliação do fundo de comércio nos autos de 
n. 1014761-69.2014.8.26.0053 bem como já houve a imissão na posse do imóvel nos 
autos da ação de desapropriação n. 0031158-60.2013.8.26.0053.

Aduz, ainda, que a aplicação do art. 15, § 1°, do Decreto n. 3.365/1941 não 
teria sido prequestionada na instância de origem, impedindo o conhecimento do 
recurso pela incidência do entendimento da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.

Assinala ausência de fundamentação na decisão agravada, nos termos do 
art. 489, II, do Código de Processo Civil uma vez que não houve análise acerca da 
admissibilidade quanto ao fundamento do prequestionamento.

Aponta que o entendimento desta Corte destoa do decidido na decisão 
agravada tendo em vista que “(...) já foi decidido na jurisprudência pela necessidade de 
se indenizar todas as perdas sofridas previamente à imissão na posse” (fl. 548e)

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 570/577e.
É o relatório.

Documento eletrônico VDA34107204 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/10/2022 14:11:15
Código de Controle do Documento: 4146790b-8cc9-4c24-8b2a-06b8b6988233



VOTO

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

(Relatora):
 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Inicialmente, observo que a preliminar suscitada no agravo interno de não 
conhecimento do Recurso Especial, ante a perda superveniente do interesse recursal, 
porquanto a indenização pelo fundo de comércio, apesar de devida ao locatário, não 
pode obstar a imissão provisória da posse pelo ente expropriante.

Ademais, tal alegação não pode ser acolhida em razão da preclusão 
consumativa, pois o tema não foi oportunamente suscitado nas contrarrazões de 
Recurso Especial. Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp 1.238.988/RS, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 13.11.2014 e AgRg no REsp 1.429.300/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, 2ª T., DJe 25.06.2015.

Por sua vez, sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 
Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos 
argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado 
embargado. Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
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em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 

E depreende-se da leitura da decisão que a controvérsia foi examinada de 
forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

De outra parte, quanto ao mérito, não assiste razão ao Agravante.
No tocante a alínea "a", ao tratar da questão relativa à inclusão do valor 

referente ao fundo de comércio de locatário no valor da indenização decorrente de 
desapropriação, condicionando o depósito dessa parcela para autorizar a imissão 
provisória na posse, o tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos (fl. 255e):
 

A exigência de que seja a indenização seja justa e prévia, nos casos de 
desapropriação, decorre do texto expresso da própria Constituição Federal 
(artigo 5º, XXIV, CF).
Por sua vez, a indenização não é justa se não for integral, ou seja, se não 
abranger toda a significação econômica do bem expropriado.
Irrelevante o fato da agravante não ser a proprietária do bem, eis que, em 
casos como este, o possuidor do bem também faz jus à indenização.
 
Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 

fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz do art. 5º, XXIV, da Constituição da República 
(desapropriação prévia, justa e em dinheiro).

Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de recurso 
extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula 126 desta Corte, segundo a 
qual “é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. ESTABILIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
126/STJ. ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. LEI 8.878/94. DETENTORA DE 
FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional.
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2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à estabilidade 
extraordinária para ocupantes de função de confiança, amparou-se em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto a 
manter inalterado o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição 
de recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA 
MÉDICA ATUALIZADA EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. PROCESSUAL CIVIL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o Tribunal a quo 
decidiu a causa com base em argumentos constitucionais e 
infraconstitucionais. No entanto, o recorrente interpôs apenas o Recurso 
Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, 
no excelso Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 
"é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."
(...)
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014).
 
Porém, quanto à interposição do recurso especial pela alínea c, do 

permissivo constitucional, esta Corte Superior possui entendimento pacificado no 
sentido de que, em se tratando de dissídio jurisprudencial notório, como no caso dos 
presentes autos, revela-se possível a mitigação das exigências legais e regimentais 
acerca da demonstração da divergência pretoriana.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PARCELAMENTO DO PAGAMENTO DOS 
28,86% POR ACORDO JUDICIAL. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. PAGAMENTO DA ÚLTIMA PARCELA. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NOTÓRIA 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. Em se tratando de notória divergência e nos casos de matérias 
reiteradamente examinadas por esta Corte, é de se dispensar o rigor formal 
na demonstração do dissídio. A transcrição de ementas que, por si sós, 
sejam suficientes a evidenciar a dissonância interpretativa, presta-se a 
ensejar a admissibilidade do recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional.
(AgRg no AREsp 442.669/AC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 04/08/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - 
DISSÍDIO NOTÓRIO - MITIGAÇÃO DE EXIGÊNCIAS FORMAIS - 
EXECUÇÃO - ÓBITO DA PARTE AUTORA - PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA - NÃO OCORRÊNCIA - SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES - 
PRECEDENTES DO STJ.
1. A Jurisprudência do STJ, em hipótese de notória divergência 
interpretativa, mitiga as exigências de natureza formal, tais como cotejo 
analítico, indicação de repositório oficial e individualização de dispositivo 
legal.
2. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das partes 
importa na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de 
previsão legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos 
sucessores, não há falar em prescrição intercorrente.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.369.532/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013).
 
Assim, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 

desta Corte, segundo a qual importa para conclusão da controvérsia o fato do dono do 
fundo de comércio ser (ou não) proprietário do imóvel desapropriado.

Outrossim, a imissão provisória na posse não deve ser condicionada ao 
depósito prévio do valor relativo ao fundo de comércio eventualmente devido ao 
locatário, tendo em vista que o pagamento da indenização, apurada em ação própria, 
está sujeito à sistemática do art. 100 da Constituição Federal.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. LOCAÇÃO. FUNDO DE 
COMÉRCIO. IMISSÃO PROVISÓRIA. DEPÓSITO. DESNECESSIDADE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. MULTA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a necessidade, para fins 
de imissão provisória na posse, de depósito prévio de valor relativo a fundo 
de comércio apurado em perícia contábil em favor de locatário de imóvel 
objeto de desapropriação.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A imissão provisória na posse não deve ser condicionada ao depósito 
prévio do valor relativo ao fundo de comércio eventualmente devido ao 
locatário, tendo em vista que o pagamento da indenização, apurada em 
ação própria, está sujeito à sistemática do art. 100 da Constituição Federal. 
Precedentes do STJ.
4. Rever os fundamentos do Tribunal de origem para aplicação de multa ao 
recorrente, demanda, in casu, reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, obstado nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1337295/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. PLEITO DE INDENIZAÇÃO POR FUNDO 
DE COMÉRCIO PELO LOCATÁRIO DO IMÓVEL EXPROPRIADO. VIA 
INADEQUADA. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A indenização pela perda do fundo de comércio quando pleiteada por 
terceiro, locatário do imóvel expropriado, exige o ajuizamento de ação 
própria destinada à busca desse direito, não cabendo a tal pleito a Ação de 
Desapropriação.
2. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1258122/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 03/03/2016).
 
AGRAVO REGIMENTAL NA SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE 
SENTENÇA. GRAVE LESÃO À ORDEM E ECONOMIA PÚBLICAS. 
EXISTÊNCIA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DEFERIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO PARTICULAR DESPROVIDO.
I - Consoante a legislação de regência (v.g. Lei n. 8.437/1992 e n.
12.016/2009) e a jurisprudência deste Superior Tribunal e do c.
Pretório Excelso, somente será cabível o pedido de suspensão quando a 
decisão proferida contra o Poder Público puder provocar grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.
II - Na hipótese, causa lesão à ordem e à economia públicas a decisão que 
impede, em ação de desapropriação de imóvel por utilidade pública, a 
imissão provisória na posse pelo ente expropriante, em virtude da ausência 
de indenização prévia referente ao fundo de comércio, pois tal decisão 
paralisa obra de suma importância para a cidade de São Paulo/SP, qual 
seja, a expansão de seu sistema metroviário.
III - A indenização pelo fundo de comércio, apesar de devida, não pode 
obstar a imissão provisória da posse pelo ente expropriante, cujos requisitos 
são a declaração de urgência e o depósito do valor estabelecido conforme o 
art. 15 do Decreto-lei nº 3365/41.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg na SLS 1.681/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL,
julgado em 17/12/2012, DJe 01/02/2013)

 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
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E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
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de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.705.334 / SP
Número Registro: 2017/0220344-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0031158-60.2013.8.26.0053 10147616920148260053 20140000822970 2080680508260000
21748017020148260000 311586020138260053

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : BETHANIA PIRES AMARO E OUTRO(S) - SP350313
RECORRENTE : SÃO PAULO OBRAS - SPOBRAS
ADVOGADOS : JOHNSON ARAUJO DA SILVA E OUTRO(S) - SP147533

PATRICIA BIANCHIM DE CAMARGO E OUTRO(S) - SP158584
ALAN AUGUSTO GUIMARÃES - SP329892

RECORRIDO : F. FERREIRA DE ABREU - COMERCIO DE VESTUARIO E ACESSORIOS - ME - 
MICROEMPRESA

RECORRIDO : FANI FERREIRA DE ABREU
RECORRIDO : GILVANA DE ABREU LIMA
ADVOGADOS : FABIO LOUSADA GOUVEA - SP142662

RENATA LATANSIO COSTA RIBEIRO E OUTRO(S) - SP302165
FLAINA DO NASCIMENTO SANTOS E OUTRO(S) - SP331808
RICHARD DEOIS - SP222383
JORGE CARLOS SILVA ARITA - SP346710

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : F. FERREIRA DE ABREU - COMERCIO DE VESTUARIO E ACESSORIOS - ME - 
MICROEMPRESA

AGRAVANTE : FANI FERREIRA DE ABREU
AGRAVANTE : GILVANA DE ABREU LIMA
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ADVOGADOS : RENATA LATANSIO COSTA RIBEIRO E OUTRO(S) - SP302165
FABIO LOUSADA GOUVEA - SP142662
FLAINA DO NASCIMENTO SANTOS E OUTRO(S) - SP331808
RICHARD DEOIS - SP222383
JORGE CARLOS SILVA ARITA - SP346710

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : BETHANIA PIRES AMARO E OUTRO(S) - SP350313
AGRAVADO : SÃO PAULO OBRAS - SPOBRAS
ADVOGADOS : JOHNSON ARAUJO DA SILVA E OUTRO(S) - SP147533

PATRICIA BIANCHIM DE CAMARGO E OUTRO(S) - SP158584
ALAN AUGUSTO GUIMARÃES - SP329892

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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